CONSTRUIR PELA BASE UMA NOVA DIREÇÃO PARA O MOVIMENTO SINDICAL
1.
Apesar de toda a retórica das principais centrais sindicais (CUT, Força Sindical, CTB, CGT) em defesa da flexibilização de direitos e dos méritos da negociação substituindo o conflito, o Brasil tem vivido importantes greves no último período 2011-12: trabalhadores do judiciário, professores estaduais, bancários, carteiros, metroviários, rodoviários, operários da construção civil das obras do PAC e da Copa, operários de empresas terceirizadas da PETROBRÁS, policiais militares, bombeiros, SUAPE, etc. Destaque especial teve a greve unificada dos servidores públicos. Essas greves tiveram que enfrentar a ação do governo petista para criminalizá-las e reprimi-las. Tais ações do governo abarcam desde a prisão de líderes, a intenção de cortar salários, a tentativa de substituir grevistas por servidores sem a qualificação exigida, até campanha na imprensa para desmoralizar os movimentos e distorcer informações.

2.
Estas categorias que protagonizaram centenas de greves no último biênio mostram o caminho para toda classe trabalhadora no Brasil. Aumentam a possibilidade de construir uma nova direção para os trabalhadores que supere o governismo da CUT e das demais centrais pelegas. Nossa tese está a serviço da construção desta nova direção para o movimento sindical, combatendo a burocratização, que afasta os dirigentes sindicais da realidade das categorias. 

3.
O aumento de uma postura anti-governo no seio dos servidores públicos, o desgaste da política divisionista, o enfraquecimento em nível nacional das direções sindicais cutistas, a relocalização de alguns setores e a atuação da esquerda do movimento sindical fizeram que a unidade dos servidores fosse reconstruída. Pouco antes da greve unificada, em decisão histórica, os delegados eleitos em assembleias de base para a Plenária da FENAJUFE decidiram pelo retorno da entidade à CNESF. Foram superadas as posições da CUT, que insistia em se isolar dos sindicatos e federações que romperam pela esquerda com essa central (ANDES/SN, FENASPS, SINASEFE).

4.
No âmbito do Judiciário Federal, a batalha por uma nova direção se fortalece a cada dia. Já é grande o número de estados cujos sindicatos deixaram de ser filiados à CUT. O crescimento de renovação frente às direções alinhadas à política cutista também se verificou nas eleições da BA (onde recentemente venceu a oposição), do DF (onde a chapa do Dep. Policarpo quase foi derrotada) e do RS (onde as chapas que se apresentaram como oposição, somadas, foram maioria).

Acordo Coletivo Especial da CUT é um ataque a todos os trabalhadores

5.
A implantação do “vale-tudo” nas relações entre capital e trabalho, há tanto tempo almejada pelo poder econômico, agora conta com um novo aliado. O empresariado passou anos fazendo campanha para eliminar (“flexibilizar”) os direitos previstos na CLT. Mas agora, quem faz essa campanha é a CUT. Esse é o propósito do ACE (Acordo Coletivo Especial), iniciativa protocolada por essa central como Projeto de Lei na Câmara dos Deputados. Tal proposta consiste na possibilidade de validar negociações mesmo que violados os direitos previstos na legislação trabalhista. 

6.
Para justificar essa iniciativa, a CUT passou a imitar o discurso burguês em defesa de uma pretensa “liberdade” de negociação dos sindicatos, segundo o qual eliminar os direitos mínimos que a legislação hoje garante poderia ser um bom negócio para os trabalhadores. Esses dirigentes sindicais fingem ignorar o evidente desequilíbrio que existe na negociação entre empregado e empregador. Mesmo nos poucos lugares onde o trabalhador tem o privilégio de contar com sindicato que não é controlado pela patronal, a ameça constante de demissões é uma chantagem para tentar impor todo tipo de retrocesso. Além disso, essa é uma pressão que tende a se intensificar com a chegada da crise. Não há “relação de igual para igual” entre o capital e o trabalho.
A CUT na contramão da luta dos servidores públicos

7.
É sabido que a CUT, um dia, representou a independência de classe e a combatividade dos trabalhadores, na luta contra governos e a patronal. Entretanto, acompanhando a mudança do PT, a CUT também sofreu uma drástica mutação. Hoje, o controle político na central é garantido a partir do farto financiamento de verbas oficiais, que constituem a grande maioria das suas receitas.


8.
A nova cara da CUT ficou evidente em 2003, quando ela defendeu a emenda constitucional para privatizar grande parte da aposentadoria dos servidores públicos. A Reforma da Previdência de Lula, agora consolidada com a aprovação dos Fundos de Pensão (PL 1.992/07), atacou direitos adquiridos, garantiu novos recursos para a ciranda financeira e deixou o futuro dos servidores vinculado aos riscos do mercado. A experiência de outros países que apostaram na privatização da previdência (Chile e Argentina, por exemplo) redundou na falência de grande parte dos fundos criados, com novos prejuízos para os trabalhadores e para os cofres públicos. No Brasil, já temos um histórico de bancos que faliram de forma fraudulenta, apesar das ajudas oriundas dos cofres públicos.

9.
A vinculação política e financeira da CUT com o governo federal levou milhares de trabalhadores, centenas de sindicatos e oposições sindicais, a romperem com essa central e a construirem alternativas para organizar em nível nacional a resistência aos novos ataques do governo. Como expressão dessa necessidade, surgiram a CONLUTAS (hoje CSP-CONLUTAS), INTERSINDICAL e a Unidos pra Lutar.

10.
O governo Lula, aliado à CUT, conseguiu derrotar a greve de 2003, impondo a sua Reforma. Isso fortaleceu a tática que juntos, CUT e governo, conseguiram levar adiante no sentido dividir as lutas dos servidores e de fazer que cada categoria passasse a se limitar às suas pautas específicas. O Fórum que reunia o conjunto de sindicatos de servidores públicos e que tinha organizado a greve de 2003 (a CNESF), passou a ser boicotado pela CUT, votando em várias entidades contra a participação nele. Ao apelo de unidade, os cutistas passaram a responder com a defesa de um fórum divisionista, que reunia apenas os sindicatos filiados à sua central. Passaram-se 9 anos até que foi possível construir, novamente, uma greve conjunta dos servidores.

11.
A nova política da CUT para os servidores públicos consiste em propagandear a ideia de que o estabelecimento de mesas de negociação com os servidores públicos pode substituir os conflitos com o governo. Os dirigentes nacionais da central chegam a admitir um acordo com o governo, "trocando" o estabelecimento da negociação coletiva pela regulamentação do direito de greve no serviço público, ignorando os projetos de lei que restringem o direito de mobilização que tramitam no Congresso Nacional.

12.
A negociação, sem luta, não garante a vitória. Por isso, é um grande erro trocar o direito de greve pela regulamentação da negociação coletiva. As diversas conquistas dos trabalhadores e, em especial, dos servidores públicos, mostram que apenas com muita mobilização é possível atingir os nossos objetivos. Sabemos que no futuro, seja com governos do PT ou do PSDB, teremos que continuar lutando e fazendo greves para garantir direitos, ainda que as conquistas acabem sendo assinadas em mesas de negociação.
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